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 MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2023
O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/CNPJ sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410 fone nº (42) 3635-8100, torna pública a presente licitação modalidade CONCORRÊNCIA, do Tipo MAIOR OFERTA, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal n° 051/2017 e com o descrito neste edital, e demais legislações pertinentes ao objeto licitatório.
Data de abertura: 27 de dezembro de 2023.

Horário: 08:15 horas.


1. DO OBJETO:

1.1.  O objeto deste edital é a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO A PARTICULARES, DE IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NO PARQUE INDUSTRIAL – PILAR I E EM OUTROS LOCAIS DE LARANJEIRAS DO SUL, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 051/2017.
1.2.  A concessão de que trata a presente licitação é realizada em caráter pessoal à empresa devidamente constituída, para exploração de atividade industrial ou empresarial sujeita à prévia licença da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul.

1.2.1. A empresa selecionada fica desde já ciente que a concessão de direito real de uso será feita pelo período de 15 (quinze) anos com direito a renovação por igual período, desde que haja manifestação expressa das partes e sejam cumpridos todos os compromissos assumidos na concessão de direito real de uso, ressaltando que em momento algum haverá transferência definitiva e/ou concessão de escritura definitiva do bem público, devido a Lei 8.666/93.

1.2.2. As despesas provenientes da averbação da concessão do direito real de uso ficarão a cargo da empresa, bem como regularização das edificações porventura existentes também ficará a cargo das empresas e deverá ser realizada num prazo improrrogável de 6 meses após a assinatura da escritura pública de concessão, sob pena de perda do direito.

1.3. Descrição detalhada dos Itens:

1.3.1. Está licitação é dividida em 15 (quinze) itens, sendo que cada proponente (portador do mesmo CNPJ) poderá concorrer à apenas 01(um) item, exceto em itens especiais, adiante especificados, que poderão ser agrupados. 
1.3.2. No caso de uma empresa de grande porte, com geração de mais de 50 empregos diretos, sob análise da documentação e de parecer jurídico específico, poderá ser concedido o benefício da concorrência em mais de um item.
ITEM 01: Imóvel urbano: Lote nº. 02 (dois) da quadra 6 (seis), matrícula imobiliária 14.545 - Pilar I, área de 2.866,91 m2 (dois mil, oitocentos e sessenta e seis metros e noventa e um decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 
Frente: De quem olha da Rua Vereador Waldemar Becker mede 60,00 (sessenta) metros e confronta com a própria Rua Vereador Waldemar Becker; 

Lado Direito: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 4 (quatro) da mesma quadra;

Lado Esquerdo: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 1 (um) da mesma quadra;

Fundos: medindo 60,00 m (sessenta metros), confronta com terras de Luigi Francesco Natã Catú Etê Faé Meletti.

Situação Lote meio de quadra, com benfeitorias.

ITEM 02: Imóvel urbano: Lote nº. 3-A (três A) da quadra 6 (seis), matrícula imobiliária 14.545 - Pilar I, área de 1.720,14 m2 (mil, setecentos e vinte metros e quatorze decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 
Frente: De quem olha da Rua Vereador Waldemar Becker mede 36,00 m (trinta e sei metros) e confronta com a própria Rua Vereador Waldemar Becker; 

Lado Direito: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 3-B (três B) da mesma quadra;

Lado Esquerdo: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 2 (dois) da mesma quadra;

Fundos: medindo 36,00 m (trinta e seis metros), confronta com terras de Luigi Francesco Natã Catú Etê Faé Meletti.

Situação Lote meio de quadra, com benfeitorias.

ITEM 03: Imóvel urbano: Lote nº. 3-B (três B) da quadra 6 (seis), matrícula imobiliária 14.545 - Pilar I, área de 1.720,15 m2 (mil, setecentos e vinte metros e quinze decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 
Frente: De quem olha da Rua Vereador Waldemar Becker mede 36,00 m (trinta e sei metros) e confronta com a própria Rua Vereador Waldemar Becker; 

Lado Direito: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 4 (quatro) da mesma quadra;

Lado Esquerdo: De quem olha Rua Vereador Waldemar Becker mede 48,45 m (quarenta e oito metros e quarenta e cinco centímetros) confrontando com o Lote nº 3-A (três A) da mesma quadra;

Fundos: Medindo 36,00 m (trinta e seis metros), confronta com terras de Luigi Francesco Natã Catú Etê Faé Meletti.

Situação Lote meio de quadra, com benfeitorias.

ITEM 04: Imóvel urbano: Lote nº. 4-E (Quatro E) da quadra 04 (Quatro) do Pilar I, área de 1.474,92 m2 (mil quatrocentos e setenta e quatro metros e noventa e dois decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 
Frente: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 21,12 m (vinte e um metros e doze centímetros) e confronta com a própria Rua Pedro Alves de Oliveira;  

Lado Direito: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 70,30 m (setenta metros e trinta centímetros) confrontando com o Lote 4-D (Quatro D) da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: de quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 70,15 metros confrontando com o Lote 4-F da mesma quadra;

Fundos: Medindo 21,15 metros, confronta com terras de Luigi Francesco Natã Catú Etê de Laranjeiras Faé Meletti;

Situação: Lote meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 05: Imóvel urbano: Lote nº. 4-F (Quatro F) da quadra 04 (Quatro) do Pilar I, área de 1.471,35 m2 (mil quatrocentos e setenta e um metros e trinta e cinco decímetros quadrados) com os seguintes

Limites e confrontações: 

Frente: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira mede 21,12 m (vinte e um metros e doze centímetros) metros e confronta com a própria Rua Pedro Alves de Oliveira; 

Lado Direito: de quem olha Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 70,15 m (setenta metros e quinze centímetros) confrontando com a o Lote 4-E (Quatro E) da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,97 m (sessenta e nove metros e noventa e sete centímetros), confronta com o Lote nº. 04-G (Quatro G) da mesma quadra; 

Fundos: Medindo 21,15 m (vinte e um metros e quinze centímetros), confrontando com terras de Luigi Francesco N.C.E. de Laranjeiras Faé Meletti.

Situação: Lote meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 06: Imóvel urbano: Lote nº. 4-G da quadra 04 Pilar I, área de 1.886,48 m2 (mil, oitocentos e oitenta e seis metros e quarenta e oito decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira mede 27,15 metros e confronta com a própria Rua Pedro Alves de Oliveira; 

Lado Direito: De quem olha Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,97 metros confrontando com o Lote 4-F da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,75 metros, confrontando com o Lote nº. 04-H da mesma quadra; 

Fundos: Medindo 27,17 metros, confronta com terras de Luigi Francesco N.C.E. de Laranjeiras Faé Meletti.

Situação: Lote meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 07: Imóvel urbano: Lote nº. 4-H da quadra 04 Pilar I, área de 1.392,58 m2 (mil, trezentos e noventa e dois metros e cinquenta e oito decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira mede 20,11 metros e confronta com a própria Rua Pedro Alves de Oliveira; 

Lado Direito: De quem olha Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,75 metros confrontando com o Lote 4-G da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,60 metros, confrontando com o Lote nº. 04-I da mesma quadra; 

Fundos: Medindo 20,13 metros, confronta com terras de Luigi Francesco N.C.E. de Laranjeiras Faé Meletti;

Situação: Lote meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 08: Imóvel urbano: Lote nº. 4-I da quadra 04 Pilar I, área de 1.677,60 m2 (mil, seiscentos e setenta e com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira mede 27,47 metros e confronta com a própria Rua Pedro Alves de Oliveira; 

Lado Direito: De quem olha Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 69,60 metros confrontando com o Lote 4-H da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Pedro Alves de Oliveira, mede 70,40 metros, confrontando com terras de Sucessores de Valmir Gomes da Rocha Loures;

Fundos: Medindo 21,10 metros, confronta com terras de Luigi Francesco N.C.E. de Laranjeiras Faé Meletti;

Situação: Lote de final de Rua, sem benfeitorias.

Observação: Este lote tem uma linha de alta Tensão que passa sobre o mesmo e sua finalidade serve unicamente para depósito e estacionamento ou outras permissões da concessionária Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem possibilidade de edificação. Esse lote, dependendo para o fim a que se destina, deve ser incorporado junto ao Lote 04-H, numa situação a que se refere o item 1.3.1 do presente edital.

ITEM 09: Imóvel urbano: Lote nº. 2-B da quadra 03 Pilar I, área de 1.390,00 m2 (mil, trezentos e noventa metros quadrados) da matrícula imobiliária 14.545, com os seguintes Limites e confrontações: 
Frente: De quem olha da Avenida Dalmo Putini, mede 33,45 metros confrontando com a própria Avenida Dalmo Putini; 

Lado Direito: De quem olha da Avenida Dalmo Putini, mede, inicialmente 38,47 m confrontando com o limite da Rua alto São João, depois por linha de 46.40 metros confrontando com essa mesma Rua, depois segue por linha de mais 9,60 metros confrontando com os limites dessa Rua e, finalmente, por linha de 2 60 metros confrontando com a Rua alto São João. 

Lado Esquerdo: De quem olha da Avenida Dalmo Putini, mede 90,53 metros confrontando com o Lote nº. 2-A da mesma quadra; 

Fundos: Medindo 1,60 metros, confrontando com terras de Alécio Pereira da Costa matriculadas sob nº 15.770, da mesma quadra;

Situação: Lote de esquina, sem benfeitorias.

ITEM 10: Imóvel urbano: Lote nº. 01 (um) da quadra 03 (três)do Loteamento São Jorge com área de 1.694,22 m2 (mil, seiscentos e noventa e quatro metros e vinte e dois decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: De quem olha da Rua Antônia Oliveira Xavier, mede 72,00 metros confronta com a própria Rua Antônia Oliveira Xavier; 

Lado Direito: De quem olha da Rua Antônia Oliveira Xavier, mede 15,00 metros confrontando com o Lote 12 do Loteamento Atenas; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Antônia Oliveira Xavier, mede 36,00 metros confrontando com o Lote nº. 4 do Loteamento Palmeira; 

Fundos: De quem da rua olha, mede, inicialmente, 21,05 metros confrontando com a Rua D do Loteamento Colina Verde, depois medindo 31,20 metros confronta com o Lote 01 da quadra 11 do Loteamento Colina Verde e, finalmente, medindo 13,55 metros confronta com o lote 27 da Quadra 11 d Loteamento Colina Verde, perfazendo uma linha reta de 65,80 metros confrontando com lotes da quadra 11 do Loteamento Colina Verde;

Situação: Lote único da quadra, sem benfeitorias.

ITEM 11: Imóvel urbano: Lote nº. 2 dos Quinhoes 02, 03, 04 e 20 da subdivisão do Quinhão 15 do Bloco 04 da Fazenda Laranjeiras com área de 5.205,00 m2 (cinco mil, duzentos e cinco metros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações:  

Frente: De quem olha da Estrada de acesso ao Pesqueiro JR, Invernada Grande, mede 42,00 metros confrontando com essa própria estrada vicinal ao Parque Industrial 1; 

Lado Direito: De quem olha da Estrada de acesso ao Pesqueiro JR, Invernada Grande, mede 127,62 metros confrontando com o Lote 3 desse mesmo local, outrora destinado à implantação das Indústrias Lopesco; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Estrada de acesso ao Pesqueiro JR, Invernada Grande, mede 120,64 metros confrontando com o Lote nº. 1, onde se localiza a empresa Kamatex; 

Fundos: Medindo 42,85 metros, confronta com o Arroio Candói existindo área de preservação ambiental às margens do Arroio Condói, que não pode ser utilizada para edificações, devendo ser mantida e conservada;

Situação: Lote de meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 12: Imóvel urbano: Lote nº. 3 dos Quinhoes 02, 03, 04 e 20 da subdivisão do Quinhão 15 do Bloco 04 da Fazenda Laranjeiras com área de 6.352,60 m2 (seis mil, trezentos e cinquenta metros e sessenta decímetros quadrados) com os seguintes Limites e confrontações:  

Frente: De quem olha da Estrada de acesso ao Pesqueiro JR, Invernada Grande, mede 47,30 metros confrontando com essa própria estrada vicinal ao Parque Industrial 1; 

Lado Direito: De quem olha da Rua Rio Grande do Sul olha, mede 10,00 metros confrontando com o Lote 4 desse mesmo local, outrora destinado à implantação das Indústrias Lopesco; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Estrada de acesso ao Pesqueiro JR, Invernada Grande, mede 127,62 metros confrontando com o Lote nº. 1, onde se localiza a empresa Kamatex; 

Fundos: Medindo 51,00 metros, confronta com o Arroio Candói existindo área de preservação ambiental às margens do Arroio Candói, que não pode ser utilizada para edificações, devendo ser mantida e conservada;

Situação: Lote de meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 13: Imóvel urbano: Lote nº. 05 (cinco) da quadra 01 (um) da ampliação do Loteamento Amaral com área de 889,80 m2 (oitocentos e oitenta e nove metros quadrados), matrícula imobiliária nº 24.567 com os seguintes Limites e confrontações:  

Frente: De quem olha da Rua Rio Grande do Sul, mede 10,00 metros confronta com a própria Rua Rio Grande do Sul; 

Lado Direito: De quem olha da Rua Rio Grande do Sul, mede 52,80 metros confrontando com o Lote 6 da mesma quadra; 

Lado Esquerdo: De quem olha da Rua Rio Grande do Sul, mede 60,95 metros confrontando com os lotes 01, 02, 03 e 04 da mesma quadra; 

Fundos: Medindo 23,0 metros, confronta com os Lote 12 e 13 da mesma quadra;

Situação: Lote de meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 14: Imóvel urbano: Lote nº. 3-G (três G) da quadra 01 (um) Pilar I, área de 2.084,97 m2 com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: de quem olha da Rua Waldemar Becker, mede 23,47 metros confrontando com a própria Rua Waldemar Becker;

Lado Direito: de quem olha da Waldemar Becker, inicialmente, mede 26,57 metros confrontando com o Lote 3-F, depois mede 24,00 metros confrontando com o Lote 3-E e, finalmente, mede 24,00 metros com o Lote 3-D, todos da mesma quadra, totalizando 74,57 metros de divisa pelo lado direito; 

Lado Esquerdo: de quem olha da Rua Waldemar Becker, mede 74,50 metros confrontando com o Lote 3-J integrante do desmembramento da matrícula imobiliária 7.713 do CRI local; 

Fundos: inicialmente, medindo 16,32 metros confronta com o Lote 3-H e depois, medindo 16,32 metros, confronta com o Lote 3-I, ambos da mesma quadra, totalizando, pela linha dos fundos, a distância de 32,64 metros;

Situação: Lote de meio de quadra, sem benfeitorias.

ITEM 15: Imóvel urbano: Lote nº. 03-B (três B) da quadra 01 (um) Pilar II, área de 1.149,50 m2 (com benfeitoria) com os seguintes Limites e confrontações: 

Frente: de quem olha da Avenida Deolinda Oliveira Luz, mede 20,00 metros confrontando com a própria Avenida Deolinda Oliveira Luz;

Lado Direito: de quem olha da Avenida Deolinda Oliveira Luz, inicialmente, mede 49,94 metros confrontando com o Lote 02,; 

Lado Esquerdo: de quem olha da Avenida Deolinda Oliveira Luz, mede 45,95 metros confrontando com o Lote 03-B; 

Fundos: inicialmente, medindo 38,51 metros confronta com Reserva Legal Fazenda Modelo;

Situação: Lote de meio de quadra, com benfeitorias.

1.4. A licitante vencedora da concessão de direito real de uso do imóvel deverá, no primeiro ano de funcionamento da empresa, baseados nos critérios para avaliação contido neste edital, atender os seguintes requisitos, sob pena de rescisão contratual: 

a) As obras de construção/adaptação/ampliação a serem executadas nos terrenos públicos, objeto desta concorrência pública, deverão obedecer rigorosamente às legislações vigentes, especialmente normas ambientais, Código de Obras, Lei de Diretrizes Urbanas e demais legislações pertinentes e serão de caráter obrigatório os seguintes serviços, além dos relativos à construção da(s) edificação(ões) industrial(is) e/ou comercial(ais):

Item 1 ao 9 e 15: Construção de Muros divisórios (ou alambrados) laterais, muro de arrimo na parte dos fundos e fechamento frontal e aterros necessários e regularização da edificação existente e construção de passeios em pavers;


Itens 4 ao Item 8: Limpeza do terreno com retirada de vegetação após competente licenciamento do órgão responsável sendo o material lenhoso de propriedade municipal, aterros necessários, fechamentos frontais e laterais e muro de arrimo na parte dos fundos e passeio frontal em pavers;

Itens 5, 13 e 14: Limpeza geral do terreno, aterros necessários, muros divisórios (ou alambrados) laterais, fechamento frontal e passeio em pavers;

Item 11 e 12: Aterros necessários, fechamento de todas as divisas com muro frontal ou alambrados, fechamento da área de preservação permanente com alambrados, reposição de vegetação nativa na área de APP e, posteriormente, após pavimentação poliédrica, construção de passeio na área frontal em pavers de concreto;

a1: Todos os imóveis que fazem divisa com Ruas pavimentadas deverão ter a construção por conta da empresa proponente de passeios pavimentados conforme padrão municipal (pavers em concreto).

a2: As ligações de energia e água ficam por conta da empresa proponente.

1.5. DA VISITA TÉCNICA: As proponentes que assim desejarem, poderão realizar visita técnica nos imóveis desejados. Para visita aos locais dos imóveis, a licitante deverá procurar a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo das 08h00min às 11h00minh e das 14h00minh às 17h00minh, de 2ª a 6ª feira. A visita deverá ser agendada com antecedência, pelo telefone 42 3635 8124 ou 42 3635 8131. É recomendado a proponente que, quando da visita ao local, obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:

2.1. Poderão participar do Processo Licitatório todas as empresas interessadas a se instalarem nos imóveis oferecidos pelo Município, as quais deverão apresentar, no local, dia e hora marcados, dois envelopes denominados, respectivamente, de n.º 01 - DOCUMENTAÇÃO e n.º 02 – PROPOSTA – PLANO DE NEGÓCIOS, com a seguinte inscrição: 

NOME DA EMPRESA:

CNPJ Nº.

ENDEREÇO:

TELEFONE:

ENVELOPE N° 01: DOCUMENTAÇÃO

NOME DA EMPRESA:

CNPJ Nº.

ENDEREÇO:

TELEFONE:

ENVELOPE N° 02: PROPOSTA (Plano de Negócios)

2.2. As empresas poderão ser representadas, no processo licitatório, por seu representante legal ou por procurador legalmente habilitado, desde que apresentado o instrumento procuratório ou carta de credenciamento, com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura dos envelopes ou encaminhar separadamente em envelope lacrado e identificado.

2.3. A carta de credenciamento deverá obrigatoriamente, ter a assinatura do representante legal, reconhecida em cartório, sob pena de invalidação.

2.4. Caso o representante seja o próprio administrador deverá apresentar no início da sessão as cópias autenticadas: do contrato social ou documento equivalente e a cópia do RG e CPF ou CNH, sob pena de não poder se manifestar, rubricar e analisar documentos, na sessão.

2.5. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de habilitação, por parte de todos os credenciados ou representantes, a comissão dará prosseguimento do certame na mesma sessão.

2.6. Caso haja interposição de recursos, será marcada nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, após os tramites legais de julgamento dos recursos.

2.7. A Comissão de Licitações procederá, então, à abertura dos envelopes n° 02, com ou sem a presença das empresas, anunciando o vencedor e emitindo extrato de resultado na mesma data.

2.8. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de classificação, por parte de todos os proponentes presentes, a comissão dará prosseguimento do certame na mesma sessão, e se a procuradoria jurídica bem como a autoridade superior entender, haverá a adjudicação e homologação na mesma data.
3. DA LOGÍSTICA, DESTINAÇÃO DOS IMÓVEIS E OBRIGAÇÕES.

3.1. O interessado deverá implantar a unidade industrial/empresarial/comercial às suas expensas, sendo que a municipalidade concederá tão somente o terreno, através do Termo de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel. Assim sendo, a empresa que apresentar proposta se declarará ciente de que não poderá dar o imóvel em garantia, aliená-lo ou onerá-lo de qualquer forma, para fins de empréstimos.

3.2. Poderão também participar empresas que já possuem qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada, em outros locais, desde que haja a efetiva oferta de novas vagas de trabalho, objetivo principal da presente licitação.

3.3. A concessão de direito real de uso – regida por este edital - visa salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo benefícios à Municipalidade e aos seus cidadãos. Pretende a Administração Pública, portanto, destinar os imóveis ao empreendimento de atividades industriais e comerciais (nestas incluída a prestação de serviços) a serem executadas pelos futuros concessionários, nos termos deste ato convocatório.

3.4. Ao participarem desta licitação, os interessados ficam cientes de que a outorga objetiva que os futuros concessionários se utilizem dos imóveis públicos para o fim específico de neles edificarem e operarem unidades industriais e comerciais que incrementem a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e gerem emprego, renda e benefícios à população local, segundo este ato convocatório e seus anexos.

3.5. As concessões reais de uso - direito real resolúvel – condicionam-se, durante a vigência dos contratos respectivos, ao estrito cumprimento das obrigações a que se sujeitarão os concessionários, previstas neste Edital e nos seus anexos específicos, sob pena de rescisão dos instrumentos e de reversão da posse do(s) imóvel(is) ao Município, ficando a concessão condicionada à manutenção de todas as obrigações assumidas neste edital, inclusive no que concerne aos dados indicados no Anexo I.

3.6. As concessões não se aperfeiçoarão com a assinatura dos contratos administrativos lavrados por escritura pública, mas, apenas se manterão válidas e vigentes se e enquanto atendidas as condições e obrigações indicadas neste instrumento e em seus anexos.

3.7. Constituem, assim, compromissos imperativos dos futuros concessionários – e pressupostos para a validade e manutenção dos contratos - sob pena de sua rescisão, segundo este Edital e o ajuste que celebrarão com o Município, entre outros expressamente indicados nesses instrumentos, as seguintes:

3.8. A Apresentação de um Plano de Negócios, segundo o modelo expresso no Anexo I (Plano de Negócios), contemplando todos os aspectos ali indicados, dentre os quais:

a) Os dados completos da empresa (razão social, CNPJ, inscrições estadual e municipal, classificação econômica, etc.); dados societários e ramo de negócio ou atividade;

b) descrição de seu projeto industrial ou comercial para a área a ser concedida;

c) a estimativa do número de empregos diretos e indiretos a serem criados de imediato;

d) os investimentos previstos para os cinco primeiros anos da atividade que será desenvolvida nos imóveis cedidos pelo Município, especificados ano a ano e totalizados;

e) o faturamento mensal estimado imediato do empreendimento;

f) Descrição da empresa quanto à utilização de matéria prima local:

g) Quanto à sustentabilidade, desenvolver atividades na questão ambiental social e econômica em uso de recursos com sustentabilidade;

h) Quanto à expansão da atividade;

i) a previsão de implantação (cronograma) da linha de produção ou da atividade comercial; os tipos de produtos que serão industrializados e/ou comercializados; a origem do capital investido (se estadual, nacional e/ou estrangeiro);

j) a infraestrutura necessária (área de construção demanda estimada de energia elétrica, consumo de água, etc.).

3.9. O prazo máximo para o início das obras será de 02 (dois) meses a contar da data de emissão do Alvará de Construção;

3.10. O prazo máximo para início do funcionamento da empresa será de (06) seis meses a contar da data de início da obra. Caso a empresa necessite de maior prazo para início das atividades deverá apresentar justificativa para avaliação da administração municipal.

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

4.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

b.2) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

a.1) Documento emitido em no máximo 60 (sessenta) dias anterior à data marcada para a abertura dos envelopes de habilitação.

a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

4.4. Relativos à Qualificação Técnica

4.4.1. Declaração Unificada.
5. PROPOSTA

5.1. A proposta é composta do plano de negócios elaborado pelo proponente e assinada pelo representante legal, devidamente identificado e qualificado (ANEXO I).

5.2. Após análise da documentação, a Comissão Permanente de Licitação emitirá comunicado com informação das empresas pré-habilitadas. (cuja documentação encontra-se nos moldes do disposto no item anterior)

5.3. Serão critérios de julgamento a maior pontuação, obedecendo ao critério abaixo:

a) Quanto à geração de novos empregos diretos imediatos:

	a) de 01 a 03 empregos:
	10 pontos;

	b) de 04 a 10 empregos:
	30 pontos;

	c) Mais de 10 empregos:
	50 pontos;


b) Quanto à geração de novos empregos indiretos imediatos:

	a) de 01 a 03 empregos:
	10 pontos;

	b) de 04 a 10 empregos:
	30 pontos;

	c) Mais de 10 empregos:
	50 pontos;


c) Quanto ao capital investido nos 05 primeiros anos (total):

	a) Até R$ 250.000,00:
	10 pontos;

	b) De R$ 250.000,01 a R$ 500.000,00:
	30 pontos;

	c) Acima de R$ 500.000,01:
	50 pontos;


d) Previsão de faturamento mensal imediato do empreendimento:

	a) Até R$ 30.000,00:
	10 pontos;

	b) De R$ 30.000,01 a R$ 50.000,00:
	30 pontos;

	c) Acima de R$ 50.000,01:
	50 pontos;


e) Utilização de matéria-prima:

	a) Exclusivamente local:
	50 pontos;

	b) Local e de outras áreas:
	30 pontos;

	c) Exclusivamente de outras áreas:
	0 pontos;


f) Quanto à sustentabilidade, desenvolver atividades na questão ambiental social e econômica em uso de recursos com sustentabilidade:

	a) No 3º ano após a instalação:
	10 pontos;

	b) No 2º ano após a instalação:
	30 pontos;

	c) No 1º ano após a instalação:
	50 pontos;


g) Quanto à expansão da atividade: 

	a) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas existentes no Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, que já possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:
	50 pontos;

	b) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas existentes no Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, que não possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:
	40 pontos;

	c) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas de outros Municípios, que já possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:
	30 pontos;

	d) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas de outros Municípios, que não possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:
	20 pontos;


5.4. Serão consideradas vencedoras as propostas que obtiverem maior nota no somatório total. Para a atribuição dos pontos será considerado o plano de negócios (item 3.8 – Anexo I). 

5.5. Em caso de empate na pontuação entre duas ou mais propostas, o desempate será realizado por sorteio, em ato público, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

5.6. As empresas serão classificadas até o número de Lotes oferecidos na licitação, figurando as demais como suplentes.

5.7. Após a realização da concorrência, com a devida homologação e publicação do resultado, os vencedores assinarão escritura pública de concessão de direito real de uso, que deverá ser averbada na matrícula do imóvel, às suas custas.

6. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

6.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

6.2. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para a Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem; 

c) Através do email: licitacao@ls.pr.gov.br. 

6.3. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que devidamente fundamentadas;

6.4. Conforme o Art. 41. da Lei 8.666/93, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada; 

6.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93; 

6.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

7. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO

7.1. Em até 20 (vinte) dias após a homologação da licitação a empresa vencedora DEVERÁ apresentar:

7.1.1. Certidão negativa de distribuição judicial da empresa e dos sócios administradores, em seus domicílios, referentes aos últimos cinco anos ou, se positiva, acompanhada de Certidão Narrativa dos processos, para a deliberação acerca de possível interferência quando à solidez da empresa;

7.1.2. Comprovação de idoneidade financeira da empresa e seus sócios-administradores, fornecida por no mínimo uma instituição bancária;

7.1.3. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício do último exercício social da empresa Licitante ou Previsão de Faturamento assinada por contador onde fique demonstrado a lucratividade da empresa;

7.1.4. Declaração quanto à obediência às normas do Instituto Ambiente do Paraná - IAP, no que se refere a tratamentos residuais de combate à poluição; (Anexo IV).

7.1.5.  Projeto básico do empreendimento com relação entre a área que pretende construir/adaptar/ampliar e a área total do terreno. O Projeto de que trata este artigo deve conter:

a) Inscrição Estadual e Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

b) Projeto de engenharia, inclusive de segurança, destino dos resíduos, tratamento paisagístico, tipo de edificação, cronograma de implantação e o memorial descritivo, assinados pelo Engenheiro Civil ou Arquiteto, RRT ou ART da responsabilidade dos projetos, devidamente pago.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. O Prefeito Municipal do Município de Laranjeiras do Sul poderá anular ou revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito da comissão de festa, devidamente fundamentado.

8.2. A nulidade do presente processo administrativo induz à do contrato.

8.3. A inscrição do proponente implica na observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.

8.4. Havendo indício de conluio entre os interessados ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração do Município de Laranjeiras do Sul, comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis.

8.5. É facultada à autoridade superior, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.

8.7. As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Laranjeiras do Sul – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

8.8. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Permanente de Licitação, com observância da legislação regedora.

Laranjeiras do Sul/PR, 23 de novembro de 2023.
EDSON CARLOS BECKER
Presidente

ANEXO I

PLANO DE NEGÓCIOS

CONCORRÊNCIA N° 004/2023
A empresa _______________________, sediada à Rua (Av.) _______________, nº _______, complemento _____, Bairro _______, na Cidade de ____________, Estado de _________, CEP nº____________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, inscrição estadual nº __________, CNAE (classificação econômica) nº ________, por meio de seus representantes legais infra-assinados, vem apresentar este PLANO DE NEGÓCIOS, na forma prevista no Edital de Concorrência Pública em referência, declarando-se ciente de que este anexo deverá ser obrigatoriamente inserido no Envelope de Proposta Comercial, como previsto no ato convocatório do certame.

ITEM QUE DESEJO CONCORRER: 

ITEM XXX: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Ao formular e apresentar este Plano de Negócio, a empresa proponente, acima qualificada, declara, ainda:

1. Ter conhecimento de que os compromissos assumidos por meio deste Plano de negócios converter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. Sua observância e efetivo cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Administração celebrará com a empresa licitante, aqui qualificada, caso ela se sagre uma das vencedoras da licitação.

2. Que assume a obrigação de respeitar e cumprir os seguintes prazos, previstos no Edital de Concorrência e no Contrato de Concessão Real de Uso de Bem Imóvel, sob as penas previstas nesses instrumentos.

3. Que se obriga e compromete a observar os seguintes prazos máximos para cada etapa do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão da posse do imóvel para o Município:

a) Cumprirá o prazo máximo para o início efetivo das obras, que começarão em até 02 (dois) meses, a contar da data de emissão do alvará de construção, que será requerido pela empresa no prazo fixado neste Plano de Negócios.

b) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo máximo de 06 (seis) meses, a partir da data de início das obras, que será fixado quando da data da emissão do alvará de construção.

2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO (tamanho, importância, justificativas, licenças ambientais necessárias e demais dados).

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

***Inserir mais linhas caso necessário.

3. A Empresa proponente assume, igualmente, as obrigações seguintes, cuja variação, para menos, deve ser motivada e expressamente justificada á Administração Pública e, eventualmente, por esta aceita, se justas as razões:

a) gerar o número de empregos diretos imediatos estimado no seguinte quadro, aproveitando, preferencialmente, mão-de-obra local, com a contratação de munícipes de Laranjeiras do Sul-PR:

	Empregos Diretos
	N° de empregos

	Imediato 
	XXX


b) Gerar o número de empregos indiretos estimados no seguinte quadro:

	Empregos Indiretos
	N° de empregos

	Imediato 
	XXX


c) investir-nos 05 primeiros anos:

	Ano
	Capital Investido

	1º Ano
	XXX

	2° Ano
	XXX

	3° Ano
	XXX

	4° Ano
	XXX

	5º Ano
	XXX

	Total
	XXX


d) faturamento mensal estimado do empreendimento:

	Descrição
	Faturamento Mensal R$

	Imediato
	XXX


e) Que irá utilizar matéria-prima:

	Origem

	(   ) Exclusivamente local:

	(   ) Local e de outras áreas:

	(   ) Exclusivamente de outras áreas:


***Assinar apenas uma alternativa.

f) Quanto à sustentabilidade, desenvolver atividades na questão ambiental social e econômica em uso de recursos com sustentabilidade:

	(   ) No 3º ano após a instalação:

	(   ) No 2º ano após a instalação:

	(   ) No 1º ano após a instalação:


g) Quanto à expansão da atividade: 

	(   ) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas existentes no Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, que já possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:

	(   ) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas existentes no Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, que não possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:

	(   ) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas de outros Municípios, que já possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:

	(   ) instalação de nova indústria/empresa, transferência, ampliação ou criação de filiais de indústria/empresas de outros Municípios, que não possua qualquer forma de fruição de bens públicos do Município de Laranjeiras do Sul, seja através de cessão uso, permissão de uso, autorização de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou doação condicionada:


***Assinar apenas uma alternativa.

4. No que se refere aos dados e requisitos de ordem econômica e financeira:

a) Necessidade de Financiamento (em R$);

5. A previsão de implantação (cronograma) da linha de produção ou da atividade comercial; os tipos de produtos que serão industrializados e/ou comercializados; a origem do capital investido (se estadual, nacional e/ou estrangeiro); Descrever.

6. A infraestrutura necessária (área de construção, demanda estimada de energia elétrica, consumo de água, etc.) Descrever.

7. Ao apresentar este plano de negócios, a empresa DECLARA que é conhecedora de que a concessão é condicionada à manutenção de todas as obrigações assumidas neste edital, inclusive no que concerne aos dados indicados neste Plano de Negócios.

Laranjeiras do Sul/PR, ____ de ________ de 2023.

______________________

Razão Social 

CNPJ

Nome e Assinatura 

ANEXO II

À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO A PARTICULARES, DE IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NO PARQUE INDUSTRIAL – PILAR I E EM OUTROS LOCAIS DE LARANJEIRAS DO SUL, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 051/2017.
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(fase de habilitação)

O proponente abaixo assinado, participante da Licitação modalidade Concorrência nº. 004/2023-PMLS, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho, obrigando a empresa e/ou pessoa física que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando em consequência com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes habilitados.

_______________________,  ______de ___________________ de 2023.

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO III

À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO A PARTICULARES, DE IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NO PARQUE INDUSTRIAL – PILAR I E EM OUTROS LOCAIS DE LARANJEIRAS DO SUL, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 051/2017.
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(fase de proposta)

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Concorrência, nº 004/2023, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou a Proposta de Preços, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase de classificação e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, com a homologação e adjudicação à empresa vencedora do certame.

_______________________,  ______de ___________________ de 2023.

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

__________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n.º ________________________, com sede na _________________, Cidade/Estado, por seu sócio-administrador, Sr. ___________________, nacionalidade__________, estado civil______________, profissão_________________, portador da Carteira de Identidade RG n.º ____________________, inscrito no CPF sob n.º ________________, residente e domiciliado na ________________________, Cidade/Estado, D E C L A R A, para fins de instruir documentação para Termo de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel junto ao Parque Industrial PILAR I para instalação de empresa prestadora de serviço/indústria, que tem pleno conhecimento das Leis Ambientais e que, se contemplado com um terreno, providenciará toda a documentação exigida para sua regularização junto ao Instituto Ambiental do Paraná – IAP.

Laranjeiras do Sul/PR, _____ de ____________de ____2023.

________________________

Nome e Assinatura 

Empresa

ANEXO V

MAPA DE LOCALIZAÇÃO (Arquivos Digitais)

ANEXO VI

À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO A PARTICULARES, DE IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NO PARQUE INDUSTRIAL – PILAR I E EM OUTROS LOCAIS DE LARANJEIRAS DO SUL, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 051/2017.
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) _________________________________ portador do RG n.º __________________ e CPF n.º ________________________ a participar da Licitação modalidade Concorrência nº. 004/2023-PMLS, instaurada por esta municipalidade.

Na qualidade de represente legal, outorga-se ao acima credenciado, plenos poderes de decisão inclusive o de renunciar ao direito de interposição de recursos do processo acima citado. 

____________________,  ______de ___________________ de 2023.

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação).

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO

__________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n.º ________________________, com sede na _________________, Cidade/Estado, por seu sócio-administrador, Sr. ___________________, nacionalidade__________, estado civil______________, profissão_________________, portador da Carteira de Identidade RG n.º ____________________, inscrito no CPF sob n.º ________________, residente e domiciliado na ________________________, Cidade/Estado, D E C L A R A, para fins de instruir documentação para Termo de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel junto ao Parque Industrial PILAR I para instalação de empresa prestadora de serviço/indústria, que deseja concorrer em mais de um lote conforme item 1.3.2. do edital, tendo em vista ser empresa de grande porte gerando mais de 50 empregos diretos imediatos, ciente que fica vinculada a esta declaração, sendo que quando do início das atividades a fiscalização da municipalidade irá aferir o cumprimento do disposto desta declaração e no edital de licitação.

Laranjeiras do Sul/PR, _____ de ____________de ____2023.

________________________

Nome e Assinatura 

Empresa

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO

__________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n.º ________________________, com sede na _________________, Cidade/Estado, por seu sócio-administrador, Sr. ___________________, nacionalidade__________, estado civil______________, profissão_________________, portador da Carteira de Identidade RG n.º ____________________, inscrito no CPF sob n.º ________________, residente e domiciliado na ________________________, Cidade/Estado, D E C L A R A, para fins de instruir documentação para Termo de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel junto ao Parque Industrial PILAR I para instalação de empresa prestadora de serviço/indústria, que deseja concorrer conjuntamente aos lotes 4-I e 4-H conforme item 1.3.1. do edital, tendo em vista que seu ramo de atividade (indicar o ramo XXXX) necessita de maior espaço, ciente que fica vinculada a esta declaração, sendo que quando do início das atividades a fiscalização da municipalidade irá aferir o cumprimento do disposto desta declaração e no edital de licitação.

Laranjeiras do Sul/PR, _____ de ____________de ____2023.

________________________

Nome e Assinatura 

Empresa

ANEXO IX
MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BENS IMÓVEIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM: 1) MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, COMO CONCEDENTE, E 2) XXXXXXXX COMO CONCESSIONÁRIA, NA FORMA ABAIXO:

Aos xx dias do mês de xxxxxxx de 2023, na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, situada na Praça Rui Barbosa, nº 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, perante as testemunhas abaixo assinadas, presente, de um lado o Município de Laranjeiras do Sul, doravante designado simplesmente CONCEDENTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX; doravante designado simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato, legalmente representada pelo seu titular: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CI RG nº XXXXXXXXX/SSP-XX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, XXXXX, XXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX; é assinado o presente TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, que se regerá pela legislação vigente, em especial a Lei Municipal nº 051/2017 e Lei Federal 8.666/1993, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto desta concessão de direito real de uso o bem imóvel de propriedade do MUNICÍPIO, com as seguintes características: imóvel urbano: 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DA CONCESSÃO

A(s) empresa(s) selecionada(s) fica(m) desde já ciente(s) que a concessão de direito real de uso será feita pelo período de 15 (quinze) anos com direito a renovação por igual período, desde que haja manifestação expressa das partes e sejam cumpridos todos os compromissos assumidos na concessão de direito real de uso, ressaltando que em momento algum haverá transferência definitiva e/ou concessão de escritura definitiva do bem público, devido a Lei 8.666/93.
I. Em havendo nova autorização legislativa, poderá ser prorrogada a presente Concessão de Direito Real de Uso.

II. A Concessionária fica ciente que em momento algum haverá transferência definitiva e/ou concessão de escritura definitiva do bem, por se tratar de imóvel locado pelo Município para desempenho das atividades industriais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

I. A concessionária deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

II. Manter, durante toda a vigência do Termo de Concessão, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

III. Apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;

IV. Não terceirizar a execução do serviço sem a anuência expressa do Concedente;

V. Executar fielmente o Termo de Concessão, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

VI. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execução do Termo de Concessão, nos termos do código civil e do código de defesa e proteção do consumidor;

VII. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, impostos, indenizações e demais despesas com pessoal decorrente da execução do objeto, isentando o CONCEDENTE de qualquer vínculo empregatício;

VIII. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentação, deslocamentos e demais despesas com seus funcionários e prepostos;

IX. Fornecer e obrigar que seus funcionários utilizem uniformes e todos os equipamentos de proteção individual e coletiva nos termos da legislação;

X. Observar e fazer cumprir todas as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme e legislação vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execução do contrato;

XI. Manter o CONCEDENTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo, despesa ou ônus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificações e danos à imagem, decorrentes de qualquer violação ou infração a quaisquer deveres que venha a ser alegada em função da execução deste contrato; 

XII. Cumprir a legislação trabalhista, respondendo por quaisquer violações aos dispositivos;

XIII. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

XIV. Arcar com a reparação dos danos causados ao CONCEDENTE ou à terceiros, por culpa/dolo de seus funcionários, na medida de suas responsabilidades apuradas por procedimento próprio. 

XV. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive extrapatrimonial. 

XVI. A Concessionária deverá seguir o Plano de Negócios apresentado, bem como seus dados e valores estimados, sendo que qualquer alteração de estimativas deverá ser informada à administração municipal e só poderá ser levada a feito se devidamente aprovada. O não cumprimento do informado do Plano de Negócios implica a rescisão do Termo de Concessão, sem direito à indenização.

XVII. A Concessionária se compromete em cumprir o prazo máximo para o início efetivo das atividades de instalação, que começarão em até 02 (dois) meses, a contar da data de assinatura do Termo de Concessão de Direito Real de Uso.

XVIII. A Concessionária se compromete em estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo máximo de 06 (seis) meses, a partir da assinatura do Termo de Concessão de Direito Real de Uso.

XIX. Dar ao imóvel cuja concessão real de uso, lhe é concedida, a destinação prevista neste Edital e no presente contrato – e também expressa no Plano de Negócios  – sob pena de incorrer nas sanções e consequências e contratualmente estipuladas e naquelas cominadas na Lei 8.666/1993.

XX. Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter os licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IAP;

XXI. Conservar a área permitida em boas condições de conservação, uso, higiene e limpeza.

XXII. Solicitar formalmente à administração permissão para efetuar modificações ou melhorias no imóvel.

XXIII. O descumprimento de qualquer obrigação prevista no presente Termo de Referência e no edital de Licitação bem como seus anexos, acarretará a perda de todos os direitos ora concedidos, e implicará na reintegração de posse do (s) imóvel (is) pelo Município de Laranjeiras Sul, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem direito a indenização.

XXIV. Correrão por conta do LICITANTE/CONCESSIONÁRIA o pagamento das despesas necessárias com cartório, certidões de praxe, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, custas ou quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão Real de Uso Resolúvel, do objeto da presente licitação.

XXV. O imóvel não poderá servir como garantia para qualquer tipo de financiamento, junto às instituições de créditos, financeiras, durante o período em que perdurar a concessão de direito real de uso.

XXVI. O CONCEDENTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
XXVII. A manutenção da segurança, limpeza e ordem na área de uso exclusivo, assim como sua conservação, serão de responsabilidade de cada empresa em permissão de uso, com estrita observância da legislação, regimentos e posturas aplicáveis em matéria de higiene, segurança e preservação do meio ambiente.
CLÁUSULA QUARTA - DO USO E ATIVIDADE

A presente concessão de direito real de uso destina-se ao uso exclusivo da Concessionária, vedada a utilização, a qualquer título, bem como a sua cessão ou transferência, para pessoa estranha a este instrumento.

§ 1º. É vedado o uso do imóvel para a realização de reunião e propaganda político-partidária.

§ 2º. A atividade a ser desenvolvida deve ser a do projeto apresentado e aprovado pela Comissão.

CLÁUSULA QUINTA - DAS PROIBIÇÕES

É vedado ao Concessionário:

I. Transferir, ceder, emprestar, ou locar o espaço objeto desta concessão. 
II. Alterar a atividade permitida, sem autorização prévia e expressa. 
III. Comercializar artigos proibidos por lei ou desenvolver, no imóvel atividades estranhas à permitida. 

IV. Utilizar o imóvel como moradia eventual ou permanente.

CLÁUSULA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS:

Todas as benfeitorias que venham a ser realizadas no imóvel, automaticamente, serão incorporadas a este, não remanescendo a concessionária direito a qualquer espécie de indenização, nem, tampouco, exercício de retenção pelas benfeitorias.

§1º. As construções e reformas efetuadas pela concessionária no imóvel desta concessão só poderão ser efetuadas mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul e correrão às expensas da Concessionária.

§2º. As instalações e equipamentos que se fizerem necessários para o perfeito funcionamento da atividade permitida serão de inteira responsabilidade da Concessionária e correndo às suas expensas as despesas correspondentes.

§3º. A Concessionária é responsável civil, criminal e administrativamente por qualquer sinistro que porventura venha a ocorrer nas dependências do imóvel.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Aplicam-se as sanções administrativas previstas no Termo de Referência, anexo ao edital de Concorrência.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO

A rescisão contratual poderá ser:

I. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

II. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

III. Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE EXECUÇÃO

I. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado Fiscal de Contratos para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

II. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

III. A execução será acompanhada e fiscalizada, bem como terá toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) JOÃO MARIA DA SILVA, Matrícula n° 028550-1, nomeado (a) pela portaria n° 064/2023, de 28/02/2023.
CLÁUSULA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro desta Comarca de Laranjeiras do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da presente permissão de uso.

Laranjeiras do Sul/PR, _____ de ____________de ____2023.
CONCEDENTE: O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

___________________________________

Prefeito

CONCESSIONÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

___________________________________

XXXXXXXXXXXXX

Representante

Testemunhas:

___________________________________

Gilson Ferreira Cella

CPF nº XXX.XXX.XXX-XX

___________________________________

Deoclécio de Nez

CPF nº XXX.XXX.XXX-XX
ANEXO X

(Abaixo consta modelo para apresentação de Declaração Unificada. A Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Aceitação E Concordância; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs.

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO A PARTICULARES, DE IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NO PARQUE INDUSTRIAL – PILAR I E EM OUTROS LOCAIS DE LARANJEIRAS DO SUL, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 051/2017.
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

· DECLARA expressamente que aceita e se sujeita a todas as condições estabelecidas na Concorrência nº. 004/2023-PMLS, e seus respectivos anexos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelos licitados quanto à qualificação apenas das proponentes que haviam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de cumprir o objeto deste processo. O signatário da presente declara total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação do presente objeto. Declara ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa idoneidade da proponente nos termos do Art. 32 parágrafo 2º e Art. 97 da Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de NOVEMBRO de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 9º da lei Federal 8.666/1993, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul;

· DECLARA, para fins na forma e sob as penas da Lei Federal 8666 de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, o cumprimento do disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal.

· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho.

_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 1 – DOCUMENTAÇÃO

